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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DA SAÚDE

PARECER FAVORÁVEL Nº 4272/2023
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO - PROCESSO N. 4436/2023
RELATOR: MARCELO LESSA

 
EMENTA: SUBSTITUTIVO TOTAL
AO PROJETO DE LEI Nº
4320/2022.

I – RELATÓRIO

Trata-se de um Projeto de Lei Substitutivo Total dos Ilmos. Vereadores Marcelo Chitão e Dr. Mauro Peralta,
no qual substitui total o Projeto de Lei de n°4320/2022.

Conforme Substitutivo apresentado:

"Art. 1º - Fica substituído, na íntegra, o texto do Projeto de Lei nº 4320/2022 passando a vigorar a
seguinte redação:

"EMENTA: INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO E FORNECIMENTO
GRATUITO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E FITOTERÁPICOS DE DERIVADO
VEGETAL À BASE DE CANNABIS, NO ÂMBITO DO SISTEMA DE SAÚDE PÚBLICO OU
PRIVADO, CONVENIADO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS.

Artigo 1º - Fica instituída a Política Municipal de Atendimento e Fornecimento Gratuito de
Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis, no âmbito do
Sistema de Saúde Público ou privado, Conveniado ao Sistema Único de Saúde - SUS.

Artigo 2º - A política instituída tem como objetivo promover o acesso ao atendimento médico e
multidisciplinar, tratamento e produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à base de
Cannabis, em caráter excepcional, visando o tratamento e alívio de condições médicas específicas
de pacientes portadores de doenças que possam se beneficiar com o uso desses produtos.

Parágrafo único - São objetivos específicos desta política:

I - Diagnosticar e tratar pacientes cujo tratamento com produtos à base de Cannabis com fins
medicinais possuam evidências que justifiquem o uso;

II - Promover políticas públicas de debate e fornecimento de informação a respeito do uso de
produtos à base de Cannabis com fins medicinais, através de palestras, fóruns, simpósios, cursos de
capacitação de gestores e prescritores e demais atos necessários para o conhecimento geral da
população acerca da terapêutica canábica, realizando parcerias público-privadas com entidades, de
preferência sem fins lucrativos.

Artigo 3º - Para efeitos desta Lei, são adotadas as seguintes definições:

I - Canabidiol (CBD): Substância (nome químico: 2-[(1R,6R)-3-metil-6-(1-metiletenil)-2-
ciclohexen-1-il]-5-pentil-1,3-Benzenodiol, número CAS: 13956-29-1 e fórmula molecular:
C21H30O2), constante da Lista C1 do Anexo I da Portaria da Secretária de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde - SVS/MS n. 344/98 e suas atualizações, que pode ser extraída da planta
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Cannabis SP, que consta na lista E - Lista de plantas proscritas que podem originar substâncias
entorpecentes e/ou psicotrópicas;

II - Tetrahidrocanabinol (THC): Substância (nome químico: (6AR,10aR)-6,6,9- trimetil-3-pentil-
6a,7,8,10a-tetrahidro-6H-benzo[c]chromen-1-ol, CAS: 1972-08-3 e fórmula molecular:
C21H30O20) constante da Lista F2 do Anexo I da Portaria da Secretária de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde - SVS/MS n. 344/98 do Ministério da Saúde e de suas atualizações (Lista das
Substâncias Psicotrópicas de uso proscrito no Brasil), que pode ser extraída da planta Cannabis SP,
que é uma planta que consta na lista E - Lista de plantas proscritas que podem originar substâncias
entorpecentes e/ou psicotrópicas;

III - Canabinóides: Compostos químicos que podem ser encontrados na planta Cannabis SP, e que
possuem afinidade com os receptores CB1 ou CB2, assim como os sais, isômeros, ésteres e éteres
destas substâncias;

IV - CID: Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde que
necessitam do uso de Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de
Cannabis em associação com outras substâncias canabinóides, incluindo o Tetrahidrocanabinol;

V - derivado vegetal: Insumo obtido a partir da extração de uma planta medicinal, seja ela fresca ou
seca, que contém as substâncias ativas responsáveis pela ação terapêutica. Esse insumo pode se
apresentar em diversas formas, como extratos, óleos (fixos ou voláteis), ceras, exsudatos, entre
outros.

VI - Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis: Refere-se a
qualquer produto farmacêutico ou preparação que contém canabidiol (CBD) como ingrediente ativo
principal, destinado ao tratamento ou alívio de condições médicas específicas, e que cumpre com as
regulamentações e padrões de qualidade estabelecidos pela autoridade de saúde competente
(ANVISA).

Artigo 4° - Fica assegurado ao paciente o direito de receber, em caráter excepcional, mediante
distribuição gratuita nas unidades de saúde pública municipal e privada conveniada ao SUS,
Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis em associação com
outras substâncias canabinóides incluindo o Tetrahidrocanabinol, mediante prescrição de
profissional legalmente habilitado para tratamento de saúde, acompanhado do devido laudo das
razões de prescrição.

§1º - Os produtos a serem fornecidos devem:

I - Ser constituídos de derivado vegetal;

II - Ser produzidos e distribuídos por estabelecimentos devidamente regularizados pelas autoridades
competentes no Brasil ou em seus países de origem para as atividades de produção, distribuição ou
comercialização;

III - A obrigação prevista no “caput” deste artigo estende-se às unidades de saúde privadas
conveniadas ao SUS.

§2º - A instalação farmacêutica responsável pela produção dos produtos deve possuir certificação
válida em Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos que atenda às respectivas exigências das
autoridades regulatórias no Brasil ou em seus países de origem;

§3º - A Secretaria Municipal de Saúde verificará se os Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de
derivado vegetal à Base de Cannabis em associação com outras substâncias canabinóides incluindo
o Tetrahidrocanabinol, se enquadram nos requisitos definidos nesta Lei e nas normas em vigor da
ANVISA, antes de sua distribuição.

Artigo 5º - A Política instituída será responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, que
definirá as competências em cada nível de atuação.

Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Saúde deverá criar comissão de trabalho para
implantar as diretrizes desta política no Município de Petrópolis, com participação de técnicos e
representantes de associações sem fins lucrativos de apoio e pesquisa à cannabis e de associações
representativas de pacientes, a fim de garantir a adequação das ações.
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Artigo 6º - Em relação à concentração de canabidiol e outras substâncias canabinóides incluindo o
Tetrahidrocanabinol, somente será realizado o fornecimento de produtos à base dessas substâncias
de acordo com as determinações em vigor da ANVISA.

Art. 7º - Para o cumprimento da presente Lei é lícito e autorizado ao Poder Público:

I – Celebrar convênios com entidades públicas ou privadas a fim de promover campanhas de
conscientização e fornecimento de informações sobre o uso terapêutico de Produtos Farmacêuticos e
fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis em associação com outras substâncias
canabinóides incluindo o Tetrahidrocanabinol;

II – Celebrar convênios com entidades públicas ou privadas a fim de empreender pesquisas
relacionadas ao uso terapêutico de Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à
Base de Cannabis em associação com outras substâncias canabinóides incluindo o
Tetrahidrocanabinol;

III – Adquirir Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis com
fins medicinais de entidades nacionais ou internacionais bem como Associações de pacientes da
cannabis medicinal, que demonstrem capacidade de produção dos produtos à base de cannabis, tanto
quantitativa, quanto qualitativamente, adequada e segura à demanda institucional do referido órgão
público cadastrados na ANVISA.

Parágrafo único - Entende-se por “Associações de pacientes da cannabis medicinal” aquelas que
estejam legalmente constituídas e sejam dedicadas a acolher e apoiar, os pacientes que utilizam
produtos à base de Cannabis e suas substâncias para amenizar os sintomas provenientes de suas
patologias.

Artigo 8° - Para a obtenção dos Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base
de Cannabis, os pacientes devem estar cadastrados perante a Secretaria Municipal de Saúde.

§1º - O cadastramento deve ser feito em nome do paciente e, caso aplicável, do responsável legal.

§2º - O paciente receberá os produtos de que trata o caput durante o período prescrito pelo médico,
independentemente de idade ou sexo.

§3º - O cadastro mencionado no caput poderá ser realizado por um dos seguintes meios:

I - Cadastro eletrônico, a ser disponibilizado no sítio eletrônico da Secretaria Municipal de Saúde;

II - Envio do formulário e documentação exigida para o correio eletrônico institucional indicado no
sítio eletrônico da Secretaria Municipal de Saúde; ou,

III - Entrega do formulário e documentação exigida por envio postal ou presencialmente nos locais
definidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

§4º - A aprovação do cadastro dependerá da avaliação da Secretaria Municipal de Saúde e será
comunicada ao paciente ou responsável legal por meio de documento oficial emitido.

Artigo 9º - Para o cadastramento será necessário apresentar:

I - Laudo emitido por profissional devidamente credenciado, detalhando a descrição clínica do
paciente, o Código Internacional de Doenças (CID) correspondente, e uma fundamentação para o
uso de Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis. Este laudo
também deve indicar a escolha do referido produto farmacêutico à base de Cannabis aprovado pela
ANVISA.

II - Prescrição do Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis
por profissional legalmente habilitado contendo obrigatoriamente nome do paciente e do produto,
posologia, quantitativo necessário, tempo de tratamento, data, assinatura e número do registro do
profissional;

Parágrafo único - Caso haja alteração de quaisquer dados da prescrição inicial dos Produtos
Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis durante a validade do
cadastro e/ou o quantitativo autorizado do produto, seja insuficiente para este período, o interessado
deverá enviar nova prescrição e solicitar a alteração necessária.



09/11/2023, 14:45 Parecer Exibir Parecer Favorável - n. 4272

https://petropolis.processolegislativo.com.br/documentos/?Impressao/ParecerComissao/9754 4/5

Artigo 10 - O cadastro será válido por 1 (um) ano.

§1º - A renovação do cadastro deve ser realizada mediante a apresentação de novo laudo de
profissional legalmente habilitado contendo a evolução do caso após o uso do Produtos
Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis e nova prescrição contendo
obrigatoriamente nome do paciente e do produto, posologia, quantitativo necessário, tempo de
tratamento, data, assinatura e número do registro do profissional.

§2º - Se houver alteração de quaisquer dos dados informados no Formulário para Cadastro e Uso de
Produtos Farmacêuticos e fitoterápicos de derivado vegetal à Base de Cannabis constantes no
cadastro vigente, esses devem ser atualizados no ato da renovação.

Artigo 11 – O Poder Executivo regulamentará a matéria, no que couber.

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor 90 dias da data de sua publicação".

 

Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Defesa da Saúde, conforme disposto
pelo Art. 35, inciso X, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de cada Comissão
Permanente:

X - Da Comissão de Defesa da Saúde:

a) proposições e matérias relativas à higiene e saúde públicas, com especial atenção para as
diretrizes da política da saúde, adotada na Lei Orgânica do Município;

b) receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou
omissões das autoridades públicas relacionadas à Saúde no Município e encaminhá-las aos órgãos
competentes;

c) opinar sobre todas as matérias relativas à saúde.

 

II - VOTO:

O referido tem por objetivo a substituição total ao Projeto de Lei nº 4320/2022, "visa aprimorar o Projeto de
Lei ora apresentado, pois a controvérsia em torno do uso da Cannabis, conhecida popularmente como
maconha, é um tema que perdura ao longo do tempo. Apesar de a humanidade conviver com essa planta há
milênios e de inúmeros estudos científicos terem sido conduzidos para investigar suas propriedades, o
assunto permanece envolto em tabu. Embora existam disposições legais que preveem o cultivo e uso da
planta para fins medicinais e científicos, a ausência de regulamentação clara no país tem gerado uma lacuna
na definição das condições em que a Cannabis pode ser manipulada."

A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por força da
Constituição os Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local,
nos moldes do art. 30, inciso I, da CRFB/88.  Bem como, suplementar no que couber, a legislação federal e
estadual, conforme art. 30, II da CRFB/88, vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;   

Neste sentido, o Art. 16, § 3º da Lei Orgânica Municipal permite que esta iniciativa seja proposta
pelo Município, cujo teor transcrevemos:

Art. 16. Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-
estar de sua população:
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§ 3º As competências previstas neste artigo não esgotam o exercício privativo de outras, na forma da
lei, desde que atendam ao peculiar interesse do Município e ao bem-estar de sua população e não
conflitem com a competência federal e estadual.

Ademais, o art. 59, Caput da Lei Orgânica Municipal  dispõe sobre a iniciativa das leis, sendo
elas a qualquer Vereador. In Verbis:

Art. 59.  A Iniciativa das leis cabe a qualquer  Vereador, Comissão Permanente da Câmara, ao
Prefeito e aos cidadãos, sendo que estes últimos a exercerão sob a forma de moção articulada,
subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total do número de eleitores do Município no último
pleito eleitoral, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Ante o exposto, não há óbice à tramitação da presente proposição, motivo pelo qual nos
manifestamos de forma FAVORÁVEL à sua apreciação em Plenário.

 

III - PARECER DAS COMISSÕES:

A Comissão Permanente de Defesa da Saúde da Câmara Municipal de Petrópolis (Vice-Presidente)
manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação desta proposição.

 
 Sala das Comissões em  02 de outubro de 2023

   
 

__________________
DR. MAURO PERALTA

Presidente

______________
MARCELO LESSA
Vice - Presidente

_______________
MARCELO CHITÃO

Vogal


